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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : FRANCISCO ALFREDO GARCIA SANTOS E SILVA
ADVOGADO : DIVONCIR SCHREINER MARAN JÚNIOR - MS010026
AGRAVADO : UNIMED DE DOURADOS COOPERATIVA TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO - MS009103

ROALDO PEREIRA ESPÍNDOLA - MS010109
TAMYRIS CRISTINY SOUZA ROCHA - MS014737

 

EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO QUE NÃO CONSTA NO ROL DA ANS. DEVER DE COBERTURA. 
NECESSIDADE DE AVERIGUAÇÃO DAS PECULIARIDADES DO CASO 
CONCRETO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ORIGEM 
PARA APLICAÇÃO DO NOVEL ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE A MATÉRIA. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção, ao julgar os EREsp 1.889.704/SP e os EREsp 1.886.929/SP, 
estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu entendimento pessoal: 1 - o rol 
de procedimentos e eventos em saúde suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a 
operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não 
constante do Rol da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento 
eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de 
cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a cobertura de 
procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os 
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura do 
tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha 
sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol 
da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de 
renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, 
quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas 
com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol 
de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da 
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade 
passiva ad causam da ANS.
2. Em 22/09/2022, entrou em vigor a Lei n.º 14.454/2022, que reafirmou a natureza 
exemplificativa do rol da ANS, estabelecendo, no § 13 do art. 10 da Lei n.º 
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9.656/1998, as condições para a cobertura obrigatória, pelas operadoras de planos 
de saúde, de procedimentos e eventos não listados naquele rol, a saber: I - exista 
comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em evidências 
científicas e plano terapêutico; ou II - existam recomendações pela Comissão 
Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou 
exista recomendação de, no mínimo, um órgão de avaliação de tecnologias em 
saúde que tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas também para 
seus nacionais.
3. Em virtude do óbice da Súmula n.º 7 do STJ - que impede a análise, por esta 
Corte, do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o retorno do processo ao 
Tribunal de origem, a fim de que, a partir do reexame dos elementos dos autos, 
realize novo julgamento da apelação, considerando o precedente da Segunda Seção 
e a superveniência da Lei n.º 14.454/2022.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 
mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO QUE NÃO CONSTA NO ROL DA ANS. DEVER DE 
COBERTURA. NECESSIDADE DE AVERIGUAÇÃO DAS 
PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. RETORNO DOS AUTOS 
AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ORIGEM PARA APLICAÇÃO DO 
NOVEL ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE A MATÉRIA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A Segunda Seção, ao julgar os EREsp 1.889.704/SP e os EREsp 
1.886.929/SP, estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu 
entendimento pessoal: 1 - o rol de procedimentos e eventos em saúde 
suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro 
de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol 
da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, 
efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de 
cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a 
cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto 
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo 
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido 
indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento 
ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do 
tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja 
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recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como 
CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou 
pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde 
Suplementar, sem deslocamento da competência do julgamento do 
feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da 
ANS.
2. Em 22/09/2022, entrou em vigor a Lei n.º 14.454/2022, que 
reafirmou a natureza exemplificativa do rol da ANS, estabelecendo, no 
§ 13 do art. 10 da Lei n.º 9.656/1998, as condições para a cobertura 
obrigatória, pelas operadoras de planos de saúde, de procedimentos e 
eventos não listados naquele rol, a saber: I - exista comprovação da 
eficácia, à luz das ciências da saúde, baseada em evidências 
científicas e plano terapêutico; ou II - existam recomendações pela 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único 
de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, um órgão 
de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome 
internacional, desde que sejam aprovadas também para seus 
nacionais.
3. Em virtude do óbice da Súmula n.º 7 do STJ - que impede a análise, 
por esta Corte, do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o 
retorno do processo ao Tribunal de origem, a fim de que, a partir do 
reexame dos elementos dos autos, realize novo julgamento da 
apelação, considerando o precedente da Segunda Seção e a 
superveniência da Lei n.º 14.454/2022.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO ALFREDO GARCIA 

SANTOS E SILVA (FRANCISCO) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim 
ementada:
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CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE.
TRATAMENTO QUE NÃO CONSTA NO ROL DA ANS. DEVER DE 
COBERTURA AFASTADO, EM REGRA. EXCEÇÕES. 
AVERIGUAÇÃO DAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. 
RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE ORIGEM 
PARA APLICAÇÃO DO NOVEL ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE A 
MATÉRIA. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 
Nas razões do presente inconformismo, defendeu ser desnecessário o 

retorno dos autos ao Tribunal de origem para averiguação das peculiaridades do caso 
concreto e do preenchimento dos critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos 
EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP porque, com o advento da Lei n.º 14.454, em 21 
de setembro de 2022, o rol da ANS tornou-se meramente exemplificativo.

É o relatório.

 
 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Nas razões do presente recurso, FRANCISCO defendeu ser desnecessário 
o retorno dos autos ao Tribunal de origem para averiguação das peculiaridades do 
caso concreto e do preenchimento dos critérios estabelecidos pela Segunda Seção nos 
EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP porque, com o advento da Lei n.º 14.454, em 21 
de setembro de 2022, o rol da ANS tornou-se meramente exemplificativo.

É de se destacar que a Lei n.º 14.454/22 restaurou a tese do rol 
exemplificativo da ANS, estabelecendo, todavia, condicionantes para a cobertura pelas 
operadoras de plano de saúde dos tratamentos não listados no referido rol.

Com o novo diploma legislativo, o art. 10, § 13, da Lei n.º 9.656/98 passou a 
prever o seguinte:

Art. 10.
[...]
§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou 
odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido no § 
12 deste artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de 
planos de assistência à saúde, desde que:
I - exista comprovação da eficácia, à luz das ciências da saúde, 
baseada em evidências científicas e plano terapêutico; ou
II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista 
recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de 
tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde que 
sejam aprovadas também para seus nacionais.” (NR)
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Por esse motivo, é essencial o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 

que, em nova incursão do acervo fático-probatório dos autos, inviável de ser feita na 
estreita via do recurso especial, conclua se o caso concreto está inserido nas hipóteses 
excepcionais de cobertura de procedimentos que não constam no rol da ANS, 
considerando o precedente da Segunda Seção e a superveniência da Lei n.º 
14.454/2022.

No mesmo sentido, confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA CUMULADA COM 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA. PROCEDIMENTO OU EVENTO NÃO 
LISTADO NO ROL DA ANS. PRECEDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO 
SOBRE O TEMA. SUPERVENIÊNCIA DA LEI 14.454/2022. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO NESTA CORTE. 
IMPOSSIBILIDADE. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM.
1. Ação cominatória cumulada com compensação por danos morais, 
em razão de negativa de custeio de cirurgia de implante de coração 
artificial, conhecida como "Berlin Heart".
2. A Segunda Seção, ao julgar o EREsp 1.889.704/SP e o EREsp 
1.886.929/SP, estabeleceu a seguinte tese, com a ressalva do meu 
entendimento pessoal: 1 - o rol de procedimentos e eventos em saúde 
suplementar é, em regra, taxativo; 2 - a operadora de plano ou seguro 
de saúde não é obrigada a arcar com tratamento não constante do Rol 
da ANS se existe, para a cura do paciente, outro procedimento eficaz, 
efetivo e seguro já incorporado ao Rol; 3 - é possível a contratação de 
cobertura ampliada ou a negociação de aditivo contratual para a 
cobertura de procedimento extra Rol; 4 - não havendo substituto 
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo 
médico ou odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido 
indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento 
ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do 
tratamento à luz da medicina baseada em evidências;
(iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, 
quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes 
ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a 
Comissão de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em 
Saúde Suplementar, sem deslocamento da competência do 
julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a ilegitimidade passiva 
ad causam da ANS.
3. Em 22/09/2022, entrou em vigor a Lei 14.454/2022, que reafirmou a 
natureza exemplificativa do rol da ANS, estabelecendo, no § 13 do art. 
10 da Lei 9.656/1998, as condições para a cobertura obrigatória, pelas 
operadoras de planos de saúde, de procedimentos e eventos não 
listados naquele rol, a saber: I - exista comprovação da eficácia, à luz 
das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano 
terapêutico; ou II - existam recomendações pela Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou 
exista recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de 
tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde que 
sejam aprovadas também para seus nacionais.
4. Em virtude do óbice da súmula 7/STJ - que impede a análise, por 
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esta Corte, do contexto fático-probatório -, forçoso determinar o retorno 
do processo ao Tribunal de origem, a fim de que, a partir do reexame 
dos elementos dos autos, realize novo julgamento da apelação, 
considerando o precedente da Segunda Seção e a superveniência da 
Lei 14.454/2022.
5. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp n. 2.078.972/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023)
 
 

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.463.619 / MS
Número Registro: 2023/0298542-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08001049820198120028 0800104982019812002850001 14036908120198120000 202103656480
8001049820198120028 800104982019812002850001

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE DOURADOS COOPERATIVA TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO - MS009103

ROALDO PEREIRA ESPÍNDOLA - MS010109
TAMYRIS CRISTINY SOUZA ROCHA - MS014737

AGRAVADO : FRANCISCO ALFREDO GARCIA SANTOS E SILVA
ADVOGADO : DIVONCIR SCHREINER MARAN JÚNIOR - MS010026

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO ALFREDO GARCIA SANTOS E SILVA
ADVOGADO : DIVONCIR SCHREINER MARAN JÚNIOR - MS010026
AGRAVADO : UNIMED DE DOURADOS COOPERATIVA TRABALHO MEDICO
ADVOGADOS : ALEXANDRE MAGNO CALEGARI PAULINO - MS009103

ROALDO PEREIRA ESPÍNDOLA - MS010109
TAMYRIS CRISTINY SOUZA ROCHA - MS014737

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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